
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 933989 - SP (2024/0287394-5)
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NEGATIVA DE 
AUTORIA. DOSIMETRIA DA PENA. IMPOSSIBILIDADE DE 
REVISÃO DE PROVAS NA VIA ELEITA. AUSÊNCIA DE 
FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado contra acórdão que manteve a 
condenação do paciente pelo crime de tráfico de drogas, com 
pena fixada em regime inicial fechado. A defesa alega negativa 
de autoria e equívoco na dosimetria da pena, requerendo a 
absolvição do paciente ou a redução da pena imposta.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se há flagrante 
ilegalidade na condenação do paciente ou na dosimetria da pena 
que justifique a concessão da ordem de habeas corpus para sua 
absolvição ou para redução da pena aplicada.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não se presta à revisão de provas ou à 
reanálise de questões que demandam ampla dilação probatória, 
sendo inadequado para examinar a suficiência de provas que 
embasaram a condenação, conforme pacífica jurisprudência do 
STJ e do STF.
4. A condenação do paciente foi fundamentada na comprovação 
da autoria e materialidade delitiva, com base em elementos 
robustos de prova apreciados pelas instâncias ordinárias, que 
concluíram pela adequação da pena imposta e do regime 
prisional fixado.
5. A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que a 
dosimetria da pena, inserida no juízo discricionário do 
magistrado, só é passível de revisão por esta Corte em casos de 
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flagrante desproporcionalidade ou inobservância dos parâmetros 
legais, o que não se verifica no caso presente.
6. A tese de negativa de autoria e insuficiência probatória não 
pode ser apreciada na via estreita do habeas corpus, que se 
limita à análise de elementos pré-constituídos e não comporta o 
reexame de provas e fatos já analisados pelas instâncias 
ordinárias.
7. A jurisprudência também estabelece que a dedução do 
Ministério Público pela absolvição do acusado, seja em 
alegações finais ou contrarrazões recursais, não vincula o 
julgador, que se orienta pelo princípio do livre convencimento 
motivado.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 21 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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da autoria e materialidade delitiva, com base em elementos 
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flagrante desproporcionalidade ou inobservância dos parâmetros 
legais, o que não se verifica no caso presente.
6. A tese de negativa de autoria e insuficiência probatória não 
pode ser apreciada na via estreita do habeas corpus, que se 
limita à análise de elementos pré-constituídos e não comporta o 
reexame de provas e fatos já analisados pelas instâncias 
ordinárias.
7. A jurisprudência também estabelece que a dedução do 
Ministério Público pela absolvição do acusado, seja em 
alegações finais ou contrarrazões recursais, não vincula o 
julgador, que se orienta pelo princípio do livre convencimento 
motivado.
IV. DISPOSITIVO
8. Agravo regimental desprovido.

 

RELATÓRIO

Tendo em vista as orientações e valores destacados no Pacto Nacional 
do Judiciário pela Linguagem Simples, o qual está pautado em instrumentos 
internacionais de direitos humanos e de acesso à Justiça, adoto o último relatório 
contido nos autos (e-STJ, fl. 166).

O agravante requer a reconsideração da decisão ou o provimento de 
seu recurso pelo colegiado.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do 
recurso (e-STJ, fls. 193-198).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e indicou os fundamentos da decisão 
recorrida, razão pela qual deve ser conhecido.

No entanto, não verifico elementos suficientes para reconsiderar a 
decisão proferida, cuja conclusão mantenho pelos seus próprios fundamentos (e-
STJ, fls. 166-168):

Trata-se de habeas corpus impetrado contra acórdão assim ementado:

 

APELAÇÃO CRIMINAL – TRÁFICO DE ENTORPECENTES – 
AUTORIA E MATERIALIDADE DELITIVA COMPROVADAS – 
PENA E REGIME BEM APLICADOS – RECURSOS 
IMPROVIDOS.
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Imputa-se ao paciente a prática do crime de tráfico de drogas.

A defesa alega, em síntese, negativa de autoria e equívoco na 
dosimetria.

Ao final, requer a concessão da ordem para obter a absolvição ou a 
redução da pena aplicada.

É o relatório.

Decido.

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação 
no sentido de não admitir habeas corpus em substituição a recurso 
próprio ou a revisão criminal, situação que impede o conhecimento da 
impetração, ressalvados casos excepcionais em que se verifica 
flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de 
recurso próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa 
garantia constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade 
apontada é flagrante, hipótese em que se concede a ordem de 
ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 
8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, 
notadamente quando não há indicação de incidência de alguma 
das hipóteses previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma 
desta Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem 
resolução de mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, 
Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação jurisprudencial deste 
Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus não se revela 
instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. 
O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não 
cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais 
(HC 146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. 
Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, 
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Primeira Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a 
proteção da liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou 
abuso de poder, garantindo a necessária celeridade no seu 
julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante 
ilegalidade.

Analisando-se o conteúdo da documentação colacionada aos autos, 
não se verifica de plano qualquer violação ao ordenamento jurídico ou 
flagrante constrangimento ilegal, que implique ameaça de violência ou 
coação na liberdade de locomoção do paciente, nos termos da Lei nº 
14.836, de 8/4/2024, publicada no Diário Oficial da União de 9/4/2024.

De fato, certo é que "esta Corte Superior possui pacífica jurisprudência 
no sentido de que: a tese de insuficiência probatória, a ensejar a 
pretendida absolvição, não pode ser analisada pela via mandamental, 
pois depende de amplo exame do conjunto probatória, providência 
incompatível com os estreitos limites cognitivos do habeas corpus, cujo 
escopo se restringe à apreciação de elementos préconstituídos não 
sendo esta a via processual adequada para decisões que dependam 
de dilação probatória (AgRg no HC n. 802.688/SP, Relator Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, julgado em 
28/2/2023, DJe de 6/3/2023). 3. Agravo regimental a que se nega 
provimento. (AgRg no HC nº 868.208/RS, Rel. Min. Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, j. em 30/11/2023, DJe de 5/12/2023 - 
destaquei)

Com efeito, “É do devido processo legal que a causa não seja 
processada, simultaneamente, na origem e na instância recursal. 
Questões relativas à fragilidade das provas da autoria delitiva não 
podem ser dirimidas na via sumária do habeas corpus ou do seu 
recurso por demandarem reexame aprofundado das provas coletadas 
no curso da instrução criminal, inviável na via eleita. A temática deve 
ser solucionada, em princípio, na ação penal a que responde o ora 
agravante e pelo Togado singular.” (AgRg no RECURSO EM HABEAS 
CORPUS Nº 170264 – MT, Relator Ministro JOÃO BATISTA 
MOREIRA (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF1) Julgado 
em 08/08/2023, DJe/STJ nº 3698 de 16/08/2023)

Afirmada a materialidade e a autoria do paciente, alterar o quadro 
formado no Tribunal de origem demanda inviável dilação probatória no 
"writ".

Ademais, certo é que esta corte tem firmado entendimento no sentido 
de que "a circunstância de o Ministério Público requerer a absolvição 
do Acusado, seja como custos legis, em alegações finais ou em 
contrarrazões recursais, não vincula o Órgão Julgador, cujo mister 
jurisdicional funda-se no princípio do livre convencimento motivado, 
conforme interpretação sistemática dos arts. 155, caput, e 385, ambos 
do Código de Processo Penal". (AgRg no HC 828538 / 
SC, Relatora Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, Data do 
Julgamento 21/08/2023, Data da Publicação/Fonte DJe 25/08/2023)

Por fim, quanto à questão relativa à aplicação do art. 387, § 2º do 
CPP, verifica-se que a questão ora apresentada a esta Corte não foi 
debatida na instância de origem, a evidenciar que seu conhecimento 
representa indevida supressão de instância.
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Pelo exposto, não conheço do habeas corpus substitutivo e, na análise 
de ofício, não visualizo elementos capazes de caracterizar flagrante 
ilegalidade.

Reforço que a decisão monocrática agravada está de acordo com a 
jurisprudência da 5ª Turma desta Corte. Veja-se:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. DOSIMETRIA. REDUTOR PREVISTO NO ART. 33, § 4º, 
DA LEI N. 11.343/2006. INVIABILIDADE. CIRCUNSTÂNCIAS 
APURADAS NOS AUTOS QUE DENOTAM A DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO INVIÁVEL NA VIA ELEITA. PRECEDENTES. 
ABRANDAMENTO DO REGIME PRISIONAL. INVIABILIDADE. 
MONTANTE DA PENA E CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. PRECEDENTES. SANÇÕES INALTERADAS. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. A dosimetria da pena insere-se dentro de um juízo de 
discricionariedade do julgador e está atrelada às particularidades 
fáticas do caso concreto, de forma que somente é passível de revisão 
por esta Corte no caso de inobservância dos parâmetros legais ou de 
flagrante desproporcionalidade na fixação da pena.

2. Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a 
dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem 
bons antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas ou 
integrarem organização criminosa.

3. Como assentado pelas instâncias de origem, o modus operandi da 
prática delitiva denota a dedicação do paciente a atividades 
criminosas, tendo em vista o acervo probatório robusto no sentido de 
que o paciente efetivamente se dedica a atividades criminosas, tanto 
que foi demonstrado nos autos que atuava na condição de batedor, 
assegurando o transporte de elevada quantidade de drogas entre 
Estados da Federação.

4. Desconstituir tal assertiva, como pretendido, demandaria, 
necessariamente, a imersão vertical na moldura fática e probatória 
delineada nos autos, inviável na via estreita do habeas corpus.

Precedentes.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 897.594/ES, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/9/2024, DJe de 4/9/2024.)

Por fim, para superar as conclusões alcançadas na origem e chegar às 
pretensões apresentadas pela parte, é imprescindível a reanálise do acervo fático-
probatório dos autos, o que impede a atuação excepcional desta Corte.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de outubro de 2024
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